PARECER Nº 703, DE 2010 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1187, DE 2009

Através da Mensagem nº 163/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 1187, de 2009, que institui o Programa Ambiental de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso no Estado de São Paulo .

Nos período em que permaneceu em pauta o projeto foi alvo de 18(dezoito) emendas. 

A propositura tramita em regime de urgência por força do que dispõe o artigo 26 da Carta Paulista.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação por aquele órgão no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura estabelece o Programa Ambiental de Inspeção e Manutenção de Veículos em uso no Estado de São Paulo em atendimento ao disposto no artigo 12 da Lei Federal nº 8723, de 28 de outubro de 1993, alterada pela Lei Federal nº 10.203, de 22 de fevereiro de 2001.

Informa a Secretaria de Meio Ambiente na exposição de motivos que acompanha a proposta que o Programa assume uma relevância na melhoria da qualidade do ar, particularmente em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, vez que contribui para controle da poluição atmosférica naquelas regiões.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar temos a esclarecer que a medida guarda sintonia com o disposto no artigo 24, VI e artigo 225 da Constituição Federal.

Por essas razões recomendamos a sua aprovação.


DAS  EMENDAS

Pretende a emenda de nº 1 acrescentar parágrafo ao artigo 2º estabelecendo que a expedição do Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos, fica condicionada à emissão do certificado de Aprovação na inspeção ambiental.

As emendas de nºs 2 e 14 propõem a inclusão de artigo ao projeto de modo a criar uma hipótese de reembolso da quantia paga ao Estado ou à concessionária, caso o veículo inspecionado se apresentar em conformidade com a legislação ambiental.

A emenda de nº 3 sugere a inclusão de artigo impondo que os padrões máximos de emissão de poluentes atmosféricos deverão atender os limites fixados pelas Resoluções do Conama.

A emenda de n° 4 pretende alterar a redação do artigo 3º do projeto substituindo os valores de repasse do valor do preço público cobrado.

Por sua vez a emenda de nº 7 propõe alterações ao artigo 3º explicitando a responsabilidade do órgão ambiental sobre o serviços de inspeção veicular , fixa, prazo limite para a concessão e impõe regra de pagamento do serviço prestado.

A emenda de nº 5 inclui artigo ao projeto no sentido se prever uma conexão do Programa ao sistema de licenciamento de veículos do Departamento Estadual de Transito – DETRAN.

A emenda de nº 6 propõe alterações ao artigo 2º do projeto estabelecendo outros critérios para a implementação do Programa.

Pretende a emenda de nº 8 inclui parágrafo ao artigo 3º dispondo sobre o critério de julgamento da licitação.

A emenda de nº 9 inclui parágrafo ao artigo 3º quanto ao prazo da concessão.

As emendas de nºs 10 e 17 alteram a redação do artigo 4º no sentido de incluir o DETRAN e as Ciretrans, e a Polícia Militar para fiscalizar e proceder a autuação dos veículos que estejam em desacordo com aas exigências do programa IM/SP.

Pretende a emenda de nº 11 incluir parágrafo ao artigo 5º de estabelecendo um prazo de consulta na internet, para sugestões e aprimoramento do Programa, e será objeto de audiência pública.

A emenda de nº 12 acrescenta artigo ao projeto no sentido de submeter os veículos à inspeção dos itens de segurança da frota de circulação, observado o disposto no artigo 140 da Lei 9503, de 1997.

A emenda de nº 13 acrescenta artigo ao projeto com vistas a dispensar os veículos zero quilometro da inspeção.

A emenda de nº 15 acrescenta dispositivos ao projeto com relação ao reembolso em caso da inspeção aprovada; criação de um canal de denuncia para qualquer cidadão; previsão de sanção ao proprietário que não realizar a inspeção.

A emenda de nº 16 propõe nova redação ao artigo 7º estabelecendo que o programa também aplica-se aos municípios com frota igual a três milhões de veículos.

A emenda de nº 18 acrescenta parágrafo único ao projeto com o objetivo de estabelecer diretrizes básicas a serem observadas por todos os municípios do Estado.

Avaliadas as alterações sugeridas nas emendas acima temos a esclarecer que as mesmas esbarram na competência privativa do Chefe do Poder Executivo, prerrogativa esta definida no artigo 47, da Constituição Estadual. Extrapolá-la consiste em incorrer em grave vício de inconstitucionalidade. Ademais, a proposta do Executivo observa o disposto na legislação aplicável à Inspeção Veicular o que, por certo, atende obrigações gerais dos órgãos estaduais de controle de poluição.
Por todo o exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1187, de 2009 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 18.

a) Samuel Moreira – Relator Especial 
